
RESOLUÇÃO Ndeg. __1028_/09, 16 DE DEZEMBRO DE 2009. 
Dispõe sobre progressão fornecida aos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal da SEDS. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS no uso das atribuições que lhe conferem 
o inciso III, SS1º, do art. 93, da Constituição Estadual, as Leis Delegadas nº 112 e 117, de 25 de janeiro de 2007 e o Decreto Estadual 

nº 43.295, de 29 de abril de 2003, e 

CONSIDERANDO o disposto no art.10, da Lei 14.695 de 30 de julho de 2003, com as alterações produzidas pelo art. 2º, da Lei 
15.788, de 27 de outubro de 2005, 

CONSIDERANDO o disposto no art.16 da Lei 15.301, de 10 de agosto de 2004, 

RESOLVE: 

Art.1º - Fica concedida a progressão após estágio probatório aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo de carreira de 
AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIO, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Defesa Social do Estado de Minas Gerais, 

relacionados no anexo I, na forma indicada por este. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2009. 

Maurício de Oliveira Campos Júnior 

Secretário de Estado de Defesa Social 

ANEXO I 
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1 ASP I A B 12.11.2009 

RESOLUÇÃO Nº 1029/09 , 17 DE Dezembro DE 2009. 
Instaura Tomada de Contas Especial referente ao Convênio 44/2007 e dá outras providências. 

O Secretário de Estado de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso III, SS1º, do artigo 93 da Constituição 
Estadual, o Decreto nº 43.295, de 29 de abril de 2003; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 47, SS1º, da Lei Complementar 102, de 17 de janeiro de 2008; 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 2º da Instrução Normativa 01/2002 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 

CONSIDERANDO, as normas concernentes à tomada de contas especial no âmbito da Secretaria de Estado de Defesa Social e, em 
especial a Resolução nº 1.006, de 25 de agosto de 2009; 

CONSIDERANDO, por fim, o despacho exarado pela Presidência da Corte de Contas do Estado de Minas Gerais 
(EXP/INT/GAB/PRES/Nº 5035/2009) para que esta Secretaria tome as providências necessárias à instauração de Tomada de Contas 

Especial, referente ao Convênio nº 044/2007, devendo, após, comprovar o fato junto àquele Tribunal no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme informado pelo Ofício 28879/2009 - SEC/PLENO, da lavra do Sr. Diretor da Secretaria-Geral Augusto F. de C. Braga; 

RESOLVE: 

Art.1º. Instaurar Tomada de Contas Especial referente ao Convênio 044/07, nos termos do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais, da Instrução Normativa de nº01/2002 e Resolução SEDS 1006/09., objetivando apuração dos fatos e 

quantificação de eventual dano, comunicando tal medida ao Tribunal de Contas do Estado, quando caracterizadas: 



Art. 2º. Fica constituída Comissão Especial para conduzir os trabalhos inerentes ao procedimento de Tomada de Contas Especial de 
que fala esta Resolução, composta pelos seguintes membros: 

I - Gleysiane Freire Diniz, MASP 1.080.083-7 - Presidente; 

II - Alessandra Rocha Rezende, MASP 1.164.696-5 - Adriana Nunes Vasconcelos, MASP 1.015.602-4; 

III - Ailton Ávila de Sá, MASP 1.212.035-8 - Marcelo Ferreira Campos, MASP 800.670-2. 

Parágrafo Único. A Presidente da Comissão convocará por escrito os demais membros para dar início aos trabalhos. 

Art. 3º. Esta resolução entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Belo Horizonte, 17 de Dezembro de 2009. 

Maurício de Oliveira Campos Júnior 

Secretário de Estado de Defesa Social 

ANEXO I 

1. Os autos da tomada de contas especial deverão ser instruídos com os seguintes documentos: 

I - ofício de encaminhamento, assinado pelo titular do órgão ou dirigente da entidade; 

II - ato de instauração da tomada de contas especial, devidamente formalizado, emanado da autoridade administrativa competente, 
contendo a descrição sucinta dos fatos e expressa menção à data e à forma pela qual deles tomou conhecimento; 

III - ato de designação de comissão de tomada de contas especial; 

IV - cópias dos comprovantes de despesas, comunicações, pareceres, depoimentos colhidos e outros elementos necessários à 
apreciação do fato; 

V - cópias das notificações de cobranças, acompanhadas de aviso de recebimento ou de qualquer outra forma que assegure a ciência 
do notificado, bem como de suas manifestações, quando houver; 

VI - cópias do ato de designação de comissão de inquérito ou sindicância e dos respectivos relatórios conclusivos, bem como de 
relatório final de inquérito policial, e de decisões em processos administrativos e ações judiciais, se houver; 

VII - relatório circunstanciado, assinado por todos os membros da comissão, abrangendo os seguintes elementos: 

a) descrição cronológica dos fatos apurados, especificando o motivo determinante da instauração, origem e data da ocorrência e/ou 
do conhecimento do fato; 

b) relação de documentos e instrumentos que respaldaram a conclusão do referido relatório pela comissão, os quais integrarão os 
autos da tomada de contas especial, na forma do inciso IV; 

c) relação dos responsáveis, indicando nome, CPF, endereço e, se servidor público, cargo e matrícula; 

d) demonstrativo financeiro do débito contendo o valor original, valor atualizado acompanhado de memória de cálculo e, se for o 
caso, valores das parcelas recolhidas e data do(s) recolhimento(s), com os respectivos acréscimos legais; 

e) recomendação de providências a serem adotadas pela autoridade administrativa competente; 

VIII - relatório do órgão de controle interno contendo manifestações acerca das apurações realizadas, especialmente quanto a: 

a) identificação dos responsáveis, indicando, inclusive, as normas ou regulamentos eventualmente inobservados; 

b) quantificação do dano, das parcelas eventualmente recolhidas e critérios para atualização do valor do débito; 

c) medidas adotadas pela autoridade administrativa competente; 

d) inscrição na conta contábil "Diversos Responsáveis", ou correspondente, das responsabilidades em apuração, na forma prescrita na 
legislação; 

IX - certificado do órgão de controle interno sobre a regularidade ou irregularidade das contas tomadas; 

X - pronunciamento do titular do órgão, dirigente máximo da entidade ou de autoridade de nível hierárquico equivalente, no qual 
atestará haver tomado conhecimento dos fatos apurados e indicará as medidas adotadas para o saneamento das deficiências e 

irregularidades; 

XI - outros documentos que possam subsidiar o julgamento do Tribunal de Contas. 

2. Quando se tratar de tomada de contas especial instaurada por omissão no dever de prestar contas, falta de comprovação dos 
recursos repassados ou outras irregularidades de que resulte dano ao erário, relativos a convênio, acordo, ajuste ou instrumento 

congênere, deverá ser observado o seguinte: 

I - a tomada de contas especial deverá conter, além dos documentos enumerados no caput deste artigo: 

a) cópias das notificações à entidade beneficiária, acompanhadas dos respectivos comprovantes de recebimento; 

b) termo formalizador da avença e aditamentos, acompanhado dos comprovantes de repasse e de recebimento dos recursos, da nota 
de empenho, da ordem de pagamento ou ordem bancária; 

c) comprovação de cadastramento do termo pela unidade executora responsável, mediante registro na Tabela de Contratos e 



Convênios; 

d) comprovação de retenção, pelo concedente, das parcelas vincendas, se for o caso; 

e) comprovante de bloqueio e inclusão, em cadastro próprio, do beneficiado inadimplente ou em situação irregular; 

f) comprovação de aplicação dos recursos no objeto pactuado, incluídos os rendimentos auferidos em aplicações financeiras; 

g) processos licitatórios, dispensa ou inexigibilidade de licitação, em conformidade com os dispositivos da Lei nº 8.666/93, se for o 
caso; 

h) justificativa quanto à devolução integral de recursos não utilizados na execução do objeto da avença, acompanhada do 
comprovante de devolução do valor devidamente corrigido, destacando-se as receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas; 

i) termo de compatibilidade físico-financeira da obra e dos recursos repassados, se for o caso; 

j) comprovação de recebimento do objeto da avença, em conformidade com o disposto no art. 73, combinado com o art. 116, da Lei 
nº 8.666/93; 

k) atestado de execução do objeto do convênio expedido pelo órgão de controle interno da entidade e/ou pelo órgão repassador do 
recurso; 

l) demais elementos exigidos nas instruções normativas do Tribunal de Contas relativas à composição da prestação de contas de 
convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento congênere; 

II - o relatório do órgão de controle interno conterá, além de relatório do órgão de controle interno contendo manifestações acerca das 
apurações realizadas, (nos moldes do item 1, subitem VIII): 

a) manifestação sobre observância das normas legais e regulamentares pertinentes, por parte do concedente, referentes à celebração 
do termo, avaliação do plano de trabalho, fiscalização do cumprimento do objeto e instauração tempestiva da tomada de contas 

especial; 

b) bloqueio e inclusão, em cadastro próprio, do beneficiado inadimplente ou em situação irregular, com vistas ao não-recebimento de 
novas liberações financeiras. 

3. Quando se tratar de desfalque, desvio de bens, dinheiro ou valores públicos, a tomada de contas especial será instruída com os 
seguintes documentos, além dos enumerados no item 1: 

I - comunicação formal do setor responsável pelos bens, dinheiros ou valores públicos; 

II - cópia da nota fiscal de aquisição do bem ou termo de doação; 

III - ficha individual de bem patrimonial ou ficha de movimento do material, contendo a descrição do bem, número patrimonial, data 
e valor da aquisição e sua localização; 

IV - cópia do contrato, convênio ou termo de cessão quando se tratar de bens de terceiros; 

V - orçamentos com valores atuais do bem ou similar; 

VI - cópia do boletim de ocorrência policial, caso o fato tenha sido comunicado à autoridade policial; 

VII - comprovação dos registros contábeis de baixa do bem e inscrição na conta de responsabilidade; 

VIII - parecer conclusivo do órgão de correição administrativa competente, se for o caso. 

4. Todos os documentos exigidos deverão conter as assinaturas e as qualificações dos responsáveis. 

5. Os documentos indicados na presente Instrução deverão ser encaminhados ao Tribunal, acompanhados da nota de conferência da 
documentação, devidamente preenchida e assinada. 

6. A ausência de qualquer documento relacionado na nota de conferência, sem a devida justificativa, ensejará a restituição dos autos à 
origem para sua complementação. 


